
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 883.905 - SP (2016/0067750-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : RONALDO CARLOS PAVAO 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO DA SILVA TUCKMANTEL E OUTRO(S) - 

SP226092 
   RONALDO CARLOS PAVÃO  - SP213986 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO. 
DESCABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. A Corte a quo, ao decidir a controvérsia, o fez com fundamento o princípio da 
eficiência. Quando a controvérsia é solucionada com argumentação dessa natureza, o 
recurso especial é inviável, sob pena de usurpação da competência reservada ao STF.
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 883.905 - SP (2016/0067750-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : RONALDO CARLOS PAVAO 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO DA SILVA TUCKMANTEL E OUTRO(S) - 

SP226092 
   RONALDO CARLOS PAVÃO  - SP213986 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 278):

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 I E II DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. ATENDIMENTO DE ADVOGADO EM AGÊNCIA DO INSS. 
IMPOSIÇÃO DE AGENDAMENTO E RESTRIÇÃO DE UM BENEFICIÁRIO POR 
VEZ. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO. COMPETÊNCIA 
DO STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

O agravante alega que a validade da exigência do INSS de prévio agendamento para 

atendimento de advogados e da restrição a um único requerimento de benefício previdenciário é 

matéria infraconstitucional, cabendo ao Superior Tribunal de Justiça o seu julgamento.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 883.905 - SP (2016/0067750-8)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO. 
DESCABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. A Corte a quo, ao decidir a controvérsia, o fez com fundamento o princípio da 
eficiência. Quando a controvérsia é solucionada com argumentação dessa natureza, o 
recurso especial é inviável, sob pena de usurpação da competência reservada ao STF.
2. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016)". 

Cinge-se a controvérsia no direito dos advogados ao atendimento nos postos fiscais do 

INSS, sem restrições ou limitação à quantidade de requerimentos.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Isso porque o Tribunal a quo, ao decidir a controvérsia, o fez com suporte em dispositivos 

e princípios constitucionais, em especial reconhecendo que a restrição de direito ao exercício 

profissional do advogado fere o princípio da eficiência.

Destaco trecho do acórdão (fl. 145):

Como se observa, a restrição, instituída por ato normativo do INSS, viola direito 
líquido e certo, em prejuízo à liberdade de exercício profissional, direito de petição e 
princípio da legalidade. A busca de isonomia mediante restrição de direitos é 
atentatória ao princípio da eficiência, pois, como inerente à jurisprudência 
consolidada, ao Poder Público incumbe ampliar e não limitar o acesso do 
administrado aos serviços que presta.
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Quando a controvérsia é solucionada com argumentação de natureza constitucional, o 

recurso especial é inviável, sob pena de usurpação da competência reservada pela Constituição da 

República ao Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ATENDIMENTO DE ADVOGADO EM AGÊNCIA DO INSS. 
IMPOSIÇÃO DE AGENDAMENTO E RESTRIÇÃO DE UM BENEFICIÁRIO POR 
VEZ. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO. 
DESCABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. A Corte a quo, ao decidir a controvérsia, o fez com suporte em dispositivos 
constitucionais, reconhecendo ao advogado o direito de liberdade profissional e a 
facilitação da defesa dos segurados. Quando a controvérsia é solucionada com 
argumentação dessa natureza, o recurso especial é inviável, sob pena de usurpação 
da competência reservada ao STF.
2. A Suprema Corte, por sua Primeira Turma, já reconheceu a natureza 
constitucional da matéria (RE 277.065, AI 748.223-AgR, AI 748.223-AgR).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 812.084/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI - Convocada, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/03/2016).

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO. EXECUÇÃO FISCAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
PROSSEGUIMENTO DOS ATOS DE EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. 1. As Turmas que compõem a 
Primeira Seção do STJ, no que tange ao bloqueio de ativos financeiros de sociedade 
empresária em recuperação judicial por meio do sistema Bacenjud, firmaram a 
compreensão de que este procedimento não se mostra possível em respeito ao 
princípio da preservação da empresa. Ademais, consignou-se inexistir prejuízo à 
Fazenda, porquanto, ressalvadas as preferências legais, seu crédito estará assegurado 
pelo juízo falimentar. Precedentes: AgRg no REsp 1556675/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13/11/2015; AgRg no REsp 1453496/SC, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 29/9/2014. 2. Não 
cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de prequestionamento, 
examinar na via especial suposta violação a dispositivos ou mesmo princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal. 3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp 1607090 / PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 16/12/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo agravo interno. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0067750-8 AREsp 883.905 / SP

Números Origem:  00015842720074036115  15842720074036115  200761150015843

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : RONALDO CARLOS PAVAO 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO DA SILVA TUCKMANTEL E OUTRO(S) - SP226092 

 RONALDO CARLOS PAVÃO  - SP213986 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Exercício Profissional

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : RONALDO CARLOS PAVAO 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO DA SILVA TUCKMANTEL E OUTRO(S) - SP226092 

 RONALDO CARLOS PAVÃO  - SP213986 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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